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Determina que os ônibus de empresas permissionárias de serviço
regular comum intermunicipal, quando dispuserem de
elevadores e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los
quando solicitado, ainda que verbalmente, pelo usuário, em
especial os usuários que utilizam cadeiras de rodas ou que sejam
portadores de mobilidade reduzida.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º. Os ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum intermunicipal, quando
dispuserem de elevadores, plataforma de elevação e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los
quando solicitado, ainda que verbalmente, pelo usuário.

Parágrafo único. Os equipamentos que trata o caput deste artigo deverão ser utilizados, especialmente,
quando for solicitado pelo representante, acompanhante ou pelo próprio usuário, que deseja realizar
embarque ou desembarque e que se utilize de cadeira de rodas ou que seja portador de mobilidade
reduzida.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

                                              A presente proposição tem por objetivo determinar que os ônibus de empresas
permissionárias de serviço regular comum intermunicipal que dispuserem de elevadores, plataforma de
elevação e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los quando solicitado, ainda que verbalmente, pelo
usuário que se utilize de cadeira de rodas ou que seja portador de mobilidade reduzida.

                        O projeto estabelece ainda que a solicitação para utilização dos equipamentos poderá ser
feita pelo representante, acompanhante ou pelo próprio usuário, que deseja embarcar ou desembarcar.
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                        A presente propositura se deu após este parlamentar ter recebido a informação, por meio
de uma cearense usuária do transporte público e portadora de mobilidade reduzida, que sempre que
precisa realizar o deslocamento para a realização de consultas, enfrenta dificuldades para embarque e
desembarque dos ônibus. As pessoas que manuseiam as plataformas de elevação se negam a utiliza-la,
sob a justificativa de que a usuária não está se deslocando em cadeira de rodas, e assim, não teria direito
de utilizar o referido instrumento.

                        Esse é o único caso que me chega, mas pessoas portadoras de mobilidade reduzida e que
diariamente enfrentam problemas semelhantes, devem existir inúmeras espalhadas por todo o Estado do
Ceará, o que não pode e nem deve ser admitido.

                                               A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e
das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, dispõe da seguinte forma, no caput do seu artigo
46:

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais

, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras aopessoas
seu acesso.

[...]

                        Já o artigo 48, caput, do mesmo diploma normativo dispõe da seguinte forma:

Art. 46. , aquaviário e aéreo, ,Os veículos de transporte coletivo terrestre as instalações
as estações, os portos e os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma
a garantir o seu uso por todas as pessoas.

[...]

                        Sem dúvidas, a finalidade desse projeto garante mais um dispositivo para que à pessoa
com deficiência ou com mobilidade reduzida possa viver de forma independente e exercer seus direitos
de cidadania e de participação social, conforme dispõe o artigo 53 do Estatuto da Pessoa com Deficiência.

                        Portanto, ante o evidente interesse público da matéria e, principalmente, em razão da
importância deste projeto, solicito gentilmente o apoio dos meus nobres pares para a aprovação da
presente propositura.

DEPUTADO ANDRE FERNANDES

DEPUTADO (A)

2 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  06/08/2020 11:48:39  Data da assinatura:  06/08/2020 13:01:55

PLENÁRIO

DESPACHO
06/08/2020

LIDO NA 27ª (VIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 06 DE AGOSTO DE 2020.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

3 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  12/08/2020 12:25:14  Data da assinatura:  12/08/2020 12:25:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
12/08/2020

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

4 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 212/2020- REMESSA À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  13/08/2020 11:10:26  Data da assinatura:  13/08/2020 11:10:35

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
13/08/2020

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

5 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 212-2020

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  13/08/2020 17:56:23  Data da assinatura:  13/08/2020 17:57:11

CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 00212/2020

AUTORIA: DEPUTADO ANDRE FERNANDES    

MATÉRIA: DETERMINA QUE OS ÔNIBUS DE EMPRESAS
PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇO REGULAR COMUM
INTERMUNICIPAL, QUANDO DISPUSEREM DE ELEVADORES E/OU

 DISPOSITIVO EQUIVALENTE, DEVERÃO UTILIZÁ-LOS QUANDO
 SOLICITADO, AINDA QUE VERBALMENTE, PELO USUÁRIO, EM

ESPECIAL OS USUÁRIOS QUE UTILIZAM CADEIRAS DE RODAS OU
 QUE SEJAM PORTADORES DE MOBILIDADE REDUZIDA.

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no
ato normativo 200/96, art. 1º, inciso V, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00212/2020, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Andre Fernandes, que na Ementa assim preceitua: “
DETERMINA QUE OS ÔNIBUS DE EMPRESAS PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇO
REGULAR COMUM INTERMUNICIPAL, QUANDO DISPUSEREM DE ELEVADORES E/OU
DISPOSITIVO EQUIVALENTE, DEVERÃO UTILIZÁ-LOS QUANDO SOLICITADO, AINDA
QUE VERBALMENTE, PELO USUÁRIO, EM ESPECIAL OS USUÁRIOS QUE UTILIZAM
CADEIRAS DE RODAS OU QUE SEJAM PORTADORES DE MOBILIDADE REDUZIDA”.

 

- I -

DO PROJETO
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Trata-se de proposição originária do gabinete do Deputado Andre Fernandes, que assim dispõe:

 

Art. 1º. Os ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum
intermunicipal, quando dispuserem de elevadores, plataforma de elevação e/ou
dispositivo equivalente, deverão utilizá-los quando solicitado, ainda que
verbalmente, pelo usuário.

Parágrafo único. Os equipamentos que trata o caput deste artigo deverão ser
utilizados, especialmente, quando for solicitado pelo representante, acompanhante
ou pelo próprio usuário, que deseja realizar embarque ou desembarque e que se
utilize de cadeira de rodas ou que seja portador de mobilidade reduzida.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

Em sede de justificativa e exposição de motivos, explicita que:

 

A presente proposição tem por objetivo determinar que os ônibus de empresas
permissionárias de serviço regular comum intermunicipal que dispuserem de
elevadores, plataforma de elevação e/ou dispositivo equivalente, deverão
utilizá-los quando solicitado, ainda que verbalmente, pelo usuário que se utilize de
cadeira de rodas ou que seja portador de mobilidade reduzida.

 

O projeto estabelece ainda que a solicitação para utilização dos equipamentos
poderá ser feita pelo representante, acompanhante ou pelo próprio usuário, que
deseja embarcar ou desembarcar.

A presente propositura se deu após este parlamentar ter recebido a informação,
por meio de uma cearense usuária do transporte público e portadora de
mobilidade reduzida, que sempre que precisa realizar o deslocamento para a
realização de consultas, enfrenta dificuldades para embarque e desembarque dos
ônibus. As pessoas que manuseiam as plataformas de elevação se negam a
utiliza-la, sob a justificativa de que a usuária não está se deslocando em cadeira de
rodas, e assim, não teria direito de utilizar o referido instrumento.

 

Esse é o único caso que me chega, mas pessoas portadoras de mobilidade
reduzida e que diariamente enfrentam problemas semelhantes, devem existir
inúmeras espalhadas por todo o Estado do Ceará, o que não pode e nem deve ser
admitido.

 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência,
dispõe da seguinte forma, no caput do seu artigo 46:
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Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em igualdade
de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e
de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. [...]

 

Já o artigo 48, caput, do mesmo diploma normativo dispõe da seguinte forma:

 

Art. 46. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e
aéreo, as instalações, as estações, os portos e os terminais em
operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso
por todas as pessoas. [...]

 

Sem dúvidas, a finalidade desse projeto garante mais um dispositivo para que à
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida possa viver de forma
independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social,
conforme dispõe o artigo 53 do Estatuto da Pessoa com Deficiência.

 

Portanto, ante o evidente interesse público da matéria e, principalmente, em razão
da importância deste projeto, solicito gentilmente o apoio dos meus nobres pares
para a aprovação da presente propositura

 

Encaminhada referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, observa-se seu relevante
interesse público ao objetivar, mormente, determinar que as empresas permissionárias de serviço regular
de transporte intermunicipal utilizem da plataforma de elevação e/ou dispositivo equivalente, quando
solicitadas pelo usuário portador de mobilidade reduzida, como forma de garantir o exercício dos direitos
àquelas pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania, conforme textualizado no
artigo 1º, parágrafo único deste Projeto de Lei, bem como em sede de justificativa.

 

Designada para análise e emissão de Parecer Jurídico, cabe a esta Procuradoria especializada
manifestar-se quanto à constitucionalidade e à legalidade do presente Projeto de Lei, atentando para o seu
cabimento à luz do arcabouço formado pelas Constituições Federal e Estadual, com observância nos
entendimentos jurisprudenciais consolidados pelos nossos egrégios tribunais, especialmente o Supremo
Tribunal Federal – STF, como guardião da Constituição da República.

                                       

É o relatório. Opina-se.

 

- II -
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DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E DA INICIATIVA DE LEIS.

 

Exsurge-se na Carta Magna Pátria enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes remanescentes. É bem verdade que, cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas,  (artigo 23[1]);mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios
assim como , citada no artigo 24[2] e a competência exclusiva referida noa competência concorrente
artigo 25[3], parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal.

 

Em sendo assim, no que compete a capacidade legislativa, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna

 , tendo em vistaFederal (CF/88, art. 25[4],  e §1º)caput , observando-se certos princípios constitucionais
que organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem.

 

Nesse liame, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14[5], incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade
da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

 

Finalizadas as considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da
autonomia dos entes federativos.

 

Observados os regramentos citados e no que concerne a iniciativa legislativa, nota-se inexistir manifesta
inconstitucionalidade acerca do , uma vez que a juízo de proposição elaboração de projetos de lei
encontra, também, guarida nos artigos 58[6], inciso III e 60[7], inciso I, ambos da Constituição do Estado
do Ceará, assim como nos artigos 196[8], inciso II, alínea “b” e 206[9], inciso II, do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 e posteriores atualizações),
cabendo ao Nobre Deputado a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

 

Portanto, encaminhada proposição legislativa em pauta à consultoria técnica jurídica desta Casa
legislativa, observa-se seu relevante interesse público, ocasião em que passa-se ao exame e emissão do
Parecer Jurídico sob seus aspectos de constitucionalidade, juridicidade e legalidade.

 

- III -

DO PARECER - CONSIDERAÇÕES COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA AO PROJETO.
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Em relação à competência legislativa sob exame, cabe destacar que a capacidade de autoadministração
decorre das normas que distribuem as competências entre União, Estados e Municípios, ou seja, o
processo legislativo , decorrente de tais competências deveráobservar sob pena de flagrante vício

, ‘ ’.inconstitucional as leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal

 

Nos termos preceituados em nossa Carta Magna/88, vê-se que à União é reservada a competência
legislativa para matérias relativas as diretrizes da política nacional de transportes, trânsito e transporte
(art. 22[10], incisos IX, XI CF/88).  Os Estados possuem competência legislativa que não lhes sejam

[11], . Aos Municípios, porvedadas pela CF/88, conforme dispõe o § 1º do Artigo 25 da Carta Política
sua vez, cabe legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30[12], inc. I, CF/88). 

 

No que diz respeito à titularidade das competências, o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os  e o Distrito Federal podem legislar, constituindo-se nasEstados
competências legislativas comum e concorrente, dispostas no art. 23[13], e art. 24[14], §§, da
Constituição Federal.

 

Em sendo assim, analisando os dispositivos do presente Projeto de Lei, ao objetivar estabelecer normas e
cumprimentos dos direitos ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade
reduzida, na qual deverão utilizar da plataforma de elevação disponíveis nos ônibus de empresas
permissionárias de serviço regular comum intermunicipal, assegurando-lhes igualdade de oportunidades
com as demais pessoas, por meio de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso, não se
verifica óbices posto inserir-se na competência estadual já alinhada ao objetivo de proteção previsto nas
Constituições Federal e Estadual, bem como na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 - que instituiu a lei
brasileira de inclusão da pessoa com deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 

Isso porque o texto constitucional determina a possibilidade do Estado, em sentido amplo, legislar sobre o
 de todas as pessoascuidado da saúde e assistência pública, da proteção, garantia e integração social

portadoras de deficiência, sendo esse o objetivo principal da norma que se pretende instituir. Nesse
sentido, referem-se os artigos 23, inciso II, § único e 24, inciso XIV, §§ 1, 2 e 3, ambos da CF/88:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

[...]

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.
(Grifado)             
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

[...]

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

[...]

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.           

  § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.           

  § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.           

 § 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário. (Grifado)

 

Subtrai-se, pois, que compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar sobre a
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, competindo-lhes, igualmente, legislar sobre a
integração social dessas pessoas, excetuando os Municípios, nas formas descritas nos artigos
supracitados.

 

Acerca da competência legislativa, assim disciplina o renomado doutrinador Alexandre de Morais[15]:

 

No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente
classifica-a em cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o
exercício da competência, por parte de um ente, seja a União, seja
Estado-membro, e em não cumulativa, que propriamente estabelece a
chamada repartição vertical, pois dentro de um mesmo campo material
(concorrência material de competência), reserva-se um nível superior ao
ente federativo União, que fixa princípios e normas gerais, deixando ao
Estado-membro a complementação. A Constituição brasileira adotou a
competência concorrente não cumulativa ou vertical, de forma que a
competência da União está adstrita ao estabelecimento de normas gerais,
devendo os Estados e o Distrito Federal especificá-las, através de suas
respectivas leis. É a chamada competência suplementar dos Estados-
membros e do Distrito Federal (CF, art. 24 §2º).”

No mesmo sentido é a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que consagra ao
membro do Poder Legislativo dispor de legitimidade ativa para iniciar o processo de formação das leis de
matéria similares ao ora proposto:

 

O legislador constituinte, atento à necessidade de resguardar os direitos e os
interesses das pessoas portadoras de deficiência, assegurando-lhes a melhoria de
sua condição individual, social e econômica - na linha inaugurada, no regime
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anterior, pela E.C. n. 12/78 -, criou mecanismos compensatórios destinados a
ensejar a superação das desvantagens decorrentes dessas limitações de ordem
pessoal. - A Constituição Federal, ao instituir um sistema de condomínio
legislativo nas matérias taxativamente indicadas no seu art. 24 - dentre as quais
avulta, por sua importância, aquela concernente à proteção e à integração social
das pessoas portadoras de deficiência (art. 24, XIV) -, deferiu ao
Estado-membro, em ‘inexistindo lei federal sobre normas gerais’, a
possibilidade de exercer a competência legislativa plena, desde que ‘para

. A questão da lacuna normativaatender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º)
preenchível. Uma vez reconhecida a competência legislativa concorrente entre
a União, os Estados-membros e o Distrito Federal em temas afetos às pessoas
portadoras de deficiência, e enquanto não sobrevier a legislação de caráter
nacional, é de admitir a existência de um espaço aberto à livre atuação
normativa do Estado-membro, do que decorre a legitimidade do exercício,
por essa unidade federada, da faculdade jurídica que lhe outorga o art. 24, §

” (ADI 903-MC, Relator o Ministro Celso de Mello,3º, da Carta Política
Plenário, DJ 24.10.1997). (Grifado)

 

De igual modo, há de se observar que a CF/88 dispõe sobre o dever/obrigação do Estado assegurar à
pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos à , à  e ao igualdade acessibilidade

 dentre vários outros, como direitos fundamentais instrumentais consagrados por nossatransporte,
Constituição Federal, nas formas descritas nos artigos 5º, 227, §2º e 244, estando bastante claro que o
texto constitucional trata a questão da deficiência centralizando o tema no princípio da igualdade: 

 

Art. , sem distinção de qualquer natureza,5º Todos são iguais perante a lei
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade , à segurança e à, à igualdade
propriedade, nos termos seguintes:

[...] (Grifado)

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.         

 [...]

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios
de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. [...] (Grifado)

 

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso
público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de

 conforme ogarantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência,
.disposto no art. 227, § 2º

 

12 de 36



Noutro consenso, objetivando estabelecer normas gerais, a União editou a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto
da Pessoa com Deficiência), tornando a preocupação com a acessibilidade dos portadores de deficiência
indiscutível, evidenciando-a como direito fundamental instrumental, na medida em que envolveu a
Administração Pública de forma bastante forte no processo de inclusão e de políticas públicas que visem
à  e à  existentes, bem como à adaptação dos espaços físicos supressão de barreiras promoção de

 de modo a possibilitar e garantir uma maior acessibilidade dessa parcela daprojetos que se concretizem
população, sem qualquer configuração de discriminação e desigualdade.

 

Nesse piso, cumpre citar o disposto nos artigos 8 e 46, §§ 1º e 2º, ambos do Estatuto da Pessoa com
Deficiência, acerca do direito à igualdade, ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência:   

 

Art. 8º. , da sociedade e da família É dever do Estado assegurar à pessoa com
 à vida, àdeficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes

saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à
educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à
reabilitação, , à cultura, ao desporto, ao turismo,eao transporte, à acessibilidad
ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre
outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras

. (Grifado)normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico

 

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou
com mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades
com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os

.obstáculos e barreiras ao seu acesso

§ 1º Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre,
aquaviário e aéreo, em todas as jurisdições, consideram-se como integrantes
desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada, o
sistema viário e a prestação do serviço.

§ 2º São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que
houver interação com a matéria nela regulada, a outorga, a concessão, a
permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de serviços

.de transporte coletivo

§ 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas
de transporte coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade
emitida pelo gestor público responsável pela prestação do serviço. (Grifado)

 

Ora, a interpretação sistemática da Constituição conduz à conclusão de que, respeitada a legislação
federal, cabe ao Estado legislar sobre proteção, igualdade, acessibilidade e ao transporte como direitos
essenciais dos portadores de deficiência e mobilidade reduzida, não se revestindo das condições de

 a matéria ora analisada, visto que incube, inclusive, aos inconstitucionalidade Estados o exercício de
, adaptando-as às suas peculiaridades (competência complementar, que acomplementar essas normas

Constituição incorretamente chama de ‘suplementar’), conforme disposição do art. 24[16], §§1º e 2º da
Constituição Federal.
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Ademais, deve-se reconhecer que são relativamente indeterminados os conceitos de norma geral e
especial, o que torna, por vezes, difícil a tarefa de delimitar com clareza os âmbitos de atuações das leis
federal e estadual. Contudo, é incontroverso que a superveniência da  federal sobre normas gerais, lex

, ou seja, a capacidade legiferante dossuspende a eficácia da lei estadual naquilo que lhe for contrário
Estados, nessa seara, não é ampla e ilimitada, não podendo a norma estadual ampliá-la, restringi-la ou

, sob pena de ofensa ao princípio federativo.contrariá-la

 

Acontece que o presente Projeto de Lei não estar-se-á disciplinando matéria de forma contrária à norma
, nem tão pouco desvirtuando o mínimo de unidade normativa almejado pela Constituiçãogeral federal

Federal, estando, pois, legalmente e juridicamente observados os limites constitucionais impostos ao
exercício da competência concorrente.

 

Finalmente, vê-se também que o proposto não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre matérias relacionadas no art. 60, inc. II, §2º e suas
alíneas da Constituição do Estado do Ceará, a seguir transcritos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

[...]

II - ao Governador do Estado;

[...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.
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De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no art. 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

[...]

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

Assim, levando em consideração que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

Como se vê, o projeto  encontra-se em harmonia com os ditames constitucionais, não sesub oculi
vislumbrando qualquer caso de interferência na competência da administração estadual e iniciativa que
seja reservada ao Chefe do Executivo, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a
iniciativa legislativa sobre a matéria em comento.

 

Finalizadas tais considerações acerca de federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da
autonomia dos entes federativos.

 

Por isto, situações à semelhança do Projeto em análise não redundam em inadmissibilidade jurídica por
harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando
impedimento para sua regular tramitação.

 

- V -

DA CONCLUSÃO.

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade.  
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Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do Projeto de Lei supra abordado, ocasião em que opina-se pelo PARECER FAVORÁVEL
à sua regular tramitação, tendo em vista que  não se verifica usurpação da competência de ente(i)
federado, não havendo igualmente colisão com matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo Estadual, dada competência prevista na Constituição Federal que possibilitou ao Estado, em
sentido amplo, legislar sobre o cuidado da saúde e assistência pública, da proteção, garantia e

 de pessoas portadoras de deficiência (art. 23, inciso II, § único e art. 24, inciso XIV, §§integração social
1, 2 e 3, ambos da CF/88);  igualmente, não se reveste das condições de inconstitucionalidade, visto(ii)
que incube aos Estados, também, o exercício de complementar essas normas, adaptando-as às suas
peculiaridades (art. 24, §§1º e 2º, CF/88);  no campo dessa legislação concorrente, a legislação(iii)
estadual não amplia, restringe ou contraria, sob pena de ofensa ao princípio federativo, as normas gerais
editadas pela União, conforme disposições da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência),
havendo plena compatibilidade das normas; e, por fim,  não se redunda em inadmissibilidade jurídica(iv)
em colisão com linhas mestras constitucionais, em atenção aos princípios da separação e independência
dos poderes, se ajustando, ainda, à exegese dos artigos 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem
como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (...)

 

[2] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)

 

[3] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado,
na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.            

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

 

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. (...).

 

[5] Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (...).

 

[6] Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; (...).

 

[7] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-aos Deputados Estaduais; (...).

 

[8] Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária; (...).

 

[9] Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do
Governador do Estado. (...).

 

[10] Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...).

 

[11] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição. (...).

 

[12] Art. 30. Compete aos Municípios:. (...).
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[13] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; (...).

 

[14] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena,
para atender a suas peculiaridades.        

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe
for contrário.  

[15] MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 6ª Ed. São Paulo: Atlas,
1999. P. 278/279.

[16] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;          

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.           

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

19 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  22/10/2020 11:05:30  Data da assinatura:  22/10/2020 11:10:19

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0212/2020

 

DETERMINA QUE OS ÔNIBUS DE EMPRESAS
PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇO REGULAR COMUM
INTERMUNICIPAL, QUANDO DISPUSEREM DE
ELEVADORES E/OU DISPOSITIVO EQUIVALENTE,
DEVERÃO UTILIZÁ-LOS QUANDO SOLICITADO,
AINDA QUE VERBALMENTE, PELO USUÁRIO, EM
ESPECIAL OS USUÁRIOS QUE UTILIZAM CADEIRAS
DE RODAS OU QUE SEJAM PORTADORAS DE
MOBILIDADE REDUZIDA.

Autoria: Dep. André Fernandes.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 0212/2020, de autoria do Deputado André Fernandes, que
“Determina que os ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum intermunicipal, quando
dispuserem de elevadores e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los quando solicitado, ainda que
verbalmente, pelo usuário, em especial os usuários que utilizam cadeiras de rodas ou que sejam
portadores de mobilidade reduzida”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE
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Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. A matéria em análise versa sobre a proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência, tratando-se de tema de competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito
Federal, sendo fundamental transcrever o que dispõe a Constituição Federal no art. 24, inciso XIV, §§ 1º
e 2º, :in verbis

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

( . . . )
XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência;

(...)

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.”

 

O art. 23 da Constituição Federal estabelece, em seu inciso II, a competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para “cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e
garantia das pessoas portadoras de deficiência”.

É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da Constituição
Estadual do Ceará, nestes termos:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:
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“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar
como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”
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Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 0212/2020.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)

25 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  02/06/2021 07:27:11  Data da assinatura:  02/06/2021 07:27:19

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

45ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 01/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
02/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Data da criação:  07/06/2021 20:29:11  Data da assinatura:  07/06/2021 20:29:20

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 212/2020

 

DETERMINA QUE OS ÔNIBUS DE EMPRESAS
PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇO REGULAR
COMUM INTERMUNICIPAL, QUANDO
DISPUSEREM DE ELEVADORES E/OU
DISPOSITIVO EQUIVALENTE, DEVERÃO
UTILIZÁ-LOS QUANDO SOLICITADO, AINDA
QUE VERBALMENTE, PELO USUÁRIO, EM
ESPECIAL OS USUÁRIOS QUE UTILIZAM
CADEIRAS DE RODAS OU QUE SEJAM
PORTADORES DE MOBILIDADE REDUZIDA.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado André Fernandes, o qual determina queProjeto de Lei nº 212/2020
os ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum intermunicipal, quando dispuserem de
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elevadores e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los quando solicitado, ainda que verbalmente,
pelo usuário, em especial os usuários que utilizam cadeiras de rodas ou que sejam portadores de
mobilidade reduzida.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A presente proposição tem por objetivo
determinar que os ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum intermunicipal que
dispuserem de elevadores, plataforma de elevação e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los
quando solicitado, ainda que verbalmente, pelo usuário que se utilize de cadeira de rodas ou que seja
portador de mobilidade reduzida.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com modificação à sua regular tramitação, por entender que
se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 01 de
junho de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou PARECER FAVORÁVEL.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei determina que os ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum
intermunicipal, quando dispuserem de elevadores e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los quando
solicitado, ainda que verbalmente, pelo usuário, em especial os usuários que utilizam cadeiras de rodas ou
que sejam portadores de mobilidade reduzida.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscando dispor sobre a mobilidade urbana e o
direito dos cidadãos de utilizar dos elevadores do serviço comum de transporte intermunicipal,
independentemente de requerimento via escrito do usuário. Não observamos óbices administrativos e
orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado André Fernandes,Projeto de Lei n° 212/2020
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

31 de 36



DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/06/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

35ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 01/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/06/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 10ª (DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 20ª (VÍGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEINÚMERO CENTO E QUARENTA E DOIS

DETERMiNA QUE OS .ÔNIBUS DE EMPRESAS
PE1ZMISSIONÁRJAS DE SERVIÇO REGULAR COMUM
INTERMUNICIPÁL, QUANDO DISPUSEREM DE
ELEVADORES E/OU DISPOSITIVO EQUIVALENTE,
DEVERÃO UTILIZÁ-LOS QUANDO SOLICITADO,
AINDA QUE VERBALMENTE, PELO USUÁRIO, EM
ESPECIAL OS USUÁRIOS QUE UTILIZA1VI CADEIRAS
DE RODAS ou QUE SEJAM PORTADORES DE
MOBILIDADE REDUZIDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Os ônibus de empresas permissionárias de serviço re~ular comum intermunidipal,
quando dispuserem de elevadores, plataforma de elevação e/ou dispositivo equivalente, deverão
utilizá-los quando solicitado, ainda que verbalmente, pelo usúário.

especialmente, quando for solicitado pelo representante, acompanhante ou pçlo próprio usuário que
deseja realizar embarque ou desembarque e que se utilize de cadeira de rodas ou que seja portador de
mobilidade reduzida.

Art. 2.° E~tq Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3•0 F4a\p revogadas as disposições em contrárfo.
PAÇO DA *~SEMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEAR.A, em Fortaleza,

aos 2 de junho de 2O2l\\~\

DEP. EVANDRO LEITÂO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
J~0 VICE-PRESIDENTE
DER FERNANDA PESSOA
2.0 VICE-PRESIDENTE (em exercido)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO

____ DEI’. AUDIC MOTA
_____________________ 2.° SECRETÁRIO

DEP. Éiwa AMORIM
3•0 SECRETÁRIA -

DEP. AP. LIIIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

Parágrafo único. Os equipamentos de que trata o capui deste artigo deverão serutilizados,
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.520, 7 de junho de 2021.
(Autoria: Ap. Luiz Henrique)

INSTITUI A CAMPANHA CIDADÃ DE INCENTIVO À DOAÇÃO ESPONTÂNEA DE ALIMENTOS E PRODUTOS 
DE LIMPEZA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE PELOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Institui, no âmbito do Estado do Ceará, a Campanha cidadã de incentivo à doação espontânea de alimentos e produtos de limpeza dentro do 

prazo de validade pelos estabelecimentos comerciais, a serem oferecidos às entidades beneficentes, e afins, ou diretamente à população carente e vulnerável.
§ 1.º A doação poderá ocorrer desde que atenda aos seguintes critérios:
I – os produtos e alimentos estejam dentro do prazo de validade e nas condições de conservação especificadas pelo fabricante, quando aplicáveis;
II – os produtos e alimentos não tenham comprometidas sua integridade e a segurança sanitária, mesmo que haja danos à sua embalagem;
III – os produtos e alimentos tenham mantidas suas propriedades nutricionais e a segurança sanitária, ainda que tenham sofrido dano parcial ou 

apresentem aspecto comercialmente indesejável.
§ 2.º A Campanha cidadã de que trata o caput deste artigo tem caráter permanente.
§ 3.º Nos casos dos incisos II e III do § 1.º, a doação somente poderá ocorrer após laudo do órgão competente da vigilância sanitária.
Art. 2.º A doação será permitida desde que os itens ainda estejam próprios para consumo.
Art. 3.º Aplica-se, no que couber, a Lei Federal n.º 14.016, de 23 de junho de 2020.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.521, 7 de junho de 2021.
(Autoria: Renato Roseno)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, A CAMPANHA “ABRIL VERDE” COMO 
MÊS DE PREVENÇÃO A ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS OCUPACIONAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, a Campanha Abril Verde como mês de prevenção a acidentes de trabalho e 

doenças ocupacionais.
Art. 2.º Durante o “Abril Verde”, poderão ser divulgados os direitos assegurados pela Lei Federal n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1977, relativos à 

segurança e medicina do trabalho, aprovada pela Portaria do Ministério do Trabalho n.º 3.214, de 8 de junho de 1978, bem como ser realizadas atividades, 
debates, palestras e eventos com a finalidade de informar, conscientizar e mobilizar a sociedade sobre a prevenção à ocorrência de acidentes de trabalho e 
ao acometimento de doenças em função do desempenho de atividades profissionais.

Parágrafo único. A cor verde, alusiva à saúde, representará a Campanha e deverá ser utilizada em laços e em todo o material de divulgação correspondente.
Art. 3.º As atividades mencionadas no art. 2.º poderão consistir em momentos de discussão acerca de ações promovidas pelas Secretarias Estaduais 

e, especificamente, pelos órgãos responsáveis pelas políticas públicas de Saúde, Trabalho e Assistência Social, bem como por meio de parcerias com 
municípios e entidades da sociedade civil, como associações, sindicatos e demais organizações que desenvolvam atividades de prevenção a acidentes de 
trabalho e doenças ocupacionais.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07  de junho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.522, 7 de junho de 2021.
(Autoria: André Fernandes)

DETERMINA QUE OS ÔNIBUS DE EMPRESAS PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇO REGULAR COMUM 
INTERMUNICIPAL, QUANDO DISPUSEREM DE ELEVADORES E/OU DISPOSITIVO EQUIVALENTE, 
DEVERÃO UTILIZÁ-LOS QUANDO SOLICITADO, AINDA QUE VERBALMENTE, PELO USUÁRIO, EM 
ESPECIAL OS USUÁRIOS QUE UTILIZAM CADEIRAS DE RODAS OU QUE SEJAM PORTADORES DE 
MOBILIDADE REDUZIDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum intermunicipal, quando dispuserem de elevadores, plataforma de elevação 

e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los quando solicitado, ainda que verbalmente, pelo usuário.
Parágrafo único. Os equipamentos de que trata o caput deste artigo deverão ser utilizados, especialmente, quando for solicitado pelo representante, 

acompanhante ou pelo próprio usuário que deseja realizar embarque ou desembarque e que se utilize de cadeira de rodas ou que seja portador de mobilidade 
reduzida.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.523, 7 de junho de 2021.
(Autoria: Nelinho)

INSTITUI A ROTA CARIRI COMO CIRCUITO TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, como circuito turístico do Estado do Ceará, a Rota Cariri, que abrange os municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, 

Santana do Cariri, Assaré e Nova Olinda.
Art. 2.º O roteiro deve integrar os pontos turísticos de relevância para a valorização, o fomento e a divulgação da cultura, da história e da biodiversidade 

da macrorregião do Cariri, viabilizando-se o acesso rodoviário, ferroviário e aéreo.
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